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Resumo

O objetivo deste artigo é comparar a fun-
ção cognitiva entre idosas institucionaliza-
das e aquelas que participam de centro de 
convivência. Trata-se de um estudo quanti-
tativo, observacional e transversal, em que 
se aplicou o Mini Exame do Estado Mental 
(MEM), para detectar alterações cogniti-
vas em quarenta idosas, sendo que vinte 
delas eram residentes em Instituições de 
Longa Permanência para Idosos (ILPIs), e 
vinte participavam de centro de convivên-
cia. A amostra caracterizou-se pela média 
de 74,05 de idade, com desvio padrão de 
4,99. Para comparar os domínios, foi uti-
lizado o teste não paramétrico de Mann-
-Whitney, com nível de significância de 
5%. Os domínios de orientação no tempo 
e no espaço apresentaram uma diferen-
ça estatisticamente significativa (p<0,05), 
entre as idosas participantes do centro de 
convivência e as idosas institucionaliza-
das. As participantes do centro de convi-

vência apresentaram maiores escores nos 
domínios anteriormente citados. A conclu-
são do estudo foi de que as idosas, resi-
dentes nas ILPIs, apresentaram um escore 
menor, nos domínios espaciais e tempo-
rais, quando comparadas às participantes 
de um centro de convivência. 

Palavras-chave: Envelhecimento. Cogni-
ção. Participação Social. Instituição de 
Longa Permanência para Idosos. 

Introdução
A população idosa, definida como o 

conjunto de indivíduos com mais de ses-
senta anos (em países subdesenvolvidos 
e emergentes), e a que está acima de 65 
anos (nos países desenvolvidos), tem 
aumentado consideravelmente (JACIN-
TO, 2008).
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O envelhecimento é conceituado 
como um processo dinâmico e pro-
gressivo no qual há modificações na 
homeostase, nos aspectos morfológicos, 
funcionais, bioquímicos e psicológicos, o 
que ocasiona progressiva perda da ca-
pacidade de adaptação do indivíduo ao 
meio ambiente, gerando maior vulnera-
bilidade e maior incidência de processos 
patológicos (SILVA et al., 2007). 

Há dois conceitos que caracterizam 
o envelhecimento: a senescência e a 
senilidade. A senescência é um processo 
natural do ciclo vital, no qual ocorre uma 
deterioração física e mental. A senilidade 
refere-se a um processo patológico, em 
que há um declínio físico mais acentuado 
e uma desorganização mental (SANTOS 
et al., 2010). 

Conforme a segunda edição do guia 
de referência do idoso, elaborado pela Se-
cretaria do Estado de Alagoas, existem, 
em Maceió, nove Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPIs) e 39 
centros, grupos de convivência, clubes da 
melhor idade e associações para idosos.

As ILPIs são instituições governa-
mentais ou não governamentais, de 
caráter residencial, destinadas a propor-
cionar domicílio coletivo a pessoas com 
idade igual ou superior a sessenta anos, 
com ou sem suporte familiar, em condi-
ção de liberdade, dignidade e cidadania 

(BORGES, 2008).
O Serviço Social do Comércio (SESC), 

de São Paulo, na década de 1970, deu iní-
cio a um programa para a terceira idade, 
surgindo, assim, os grupos de convivên-
cia de idosos, que realizam diversas ati-
vidades, englobando aspectos culturais, 
sociais, educativos e de promoção da saú-

de. Tais atividades vêm se multiplicando 
em associações comunitárias, centros de 
saúde, clubes, paróquias e instituições 
de ensino superior (CARVALHO FILHO; 
PAPALEO NETTO, 2000).

Com o aumento do número de idosos, 
existe uma maior preocupação com os 
problemas que atingem essa população, 
principalmente os de saúde e, em espe-
cial, os de ordem mental (NORDON et 
al., 2009). 

Em relação ao envelhecimento cere-
bral, pode-se constatar que, quanto maior 
for a utilização de atividades intelectuais 
pelo idoso, mais tempo o seu encéfalo irá 
preservar suas conexões sinápticas, o 
que pode apresentar, como consequência, 
uma perda sintomática, tendo em vista 
sua capacidade plástica. Dessa forma, 
diversos processos ocorrem com o enve-
lhecimento cerebral, dentre eles, atrofia 
cerebral, com dilatação de sulcos e ven-
trículos; presença de placas neuríticas; 
degeneração granulovacuolar, perda de 
neurônios, formação de corpos de lewy, 
a partir da alfa sinucleína, formação de 
placas beta-amilóides e emaranhados 
neurofibrilares. Tais lesões se iniciam a 
partir dos sessenta anos, nas regiões tem-
porais mediais, e depois progridem para 
todo o neocórtex (NORDON et al., 2009; 
FERREIRA; RODRIGUES; PAIVA, 2008).

A cognição apresenta-se como uma 
função cortical, podendo ser dividida nas 
sub-funções: memória, atenção, orienta-
ção, raciocínio, função executiva, organi-
zação visuo-motora, solução de problemas 
e planejamento (FREITAS, 2011).

O que leva aos deficits cognitivos, 
comumente observados como naturais 
do envelhecimento, são algumas altera-
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ções características como: esquecimento 
de fatos recentes, alterações de atenção 
e dificuldades de cálculo (NORDON et 
al., 2009).

O declínio cognitivo encontra-se 
entre os diversos problemas que contri-
buem para a má qualidade de vida dos 
indivíduos. Assim, a procura de instru-
mentos de avaliação, principalmente de 
triagem cognitiva é fundamental para 
monitorar mudanças sutis na cognição, 
a fim de que doenças como a demência 
sejam identificadas em estágios precoces 
(MOTA et al., 2008). 

Dentre os testes de triagem cogni-
tiva, o Mini Exame do Estado Mental 
(MEEM) é o mais utilizado, para ava-
liação da função mental e cognitiva, 
tendo como objetivo rastrear alterações 
precoces, auxiliando as extensões das 
limitações, para o planejamento tera-
pêutico (SANTOS et al., 2010).

De acordo com o Ministério da Saúde 
o Meem é um dos poucos testes de exame 
mental, indicado para ser utilizado nas 
Unidades Básicas de Saúde. Esse instru-
mento foi adaptado e validado ao Brasil, 
primeiramente, tem como vantagens a 
facilidade e a rapidez na sua aplicação – 
cerca de dez minutos – (BERTOLUCCI 
et al.,1994; SANTOS et al., 2010).

O Meem possui trinta itens para 
avaliação de componentes dos proces-
sos cognitivos, segundo os subitens: (a) 
orientação do espaço, (b) orientação no 
tempo, (c) memória imediata, (d) atenção 
e cálculo, (e) memória de evocação, (f) lin-
guagem e (g) habilidades visuo-espaciais 
(FERNANDES et al., 2009). Esse teste 
pode detectar alguns distúrbios do de-
sempenho cognitivo em idosos, porém, 

é um instrumento clínico de avaliação, 
que exibe importante relação, com o 
nível de escolarização, e idade. Convém 
ressaltar que idosos com maior tempo 
de escolaridade preservam melhor sua 
capacidade intelectual e que estímulos a 
essa função são importantes promotores 
de melhoria, da memória (OLIVEIRA; 
BARROS; SOUZA, 2008).

Diversos autores brasileiros têm es-
tabelecido pontos de corte diferenciados, 
de acordo com a idade (SANVITO, 2010). 
Brucki et al. (2003) realizam essa classi-
ficação, segundo o escore: Analfabetos-20 
pontos; Escolaridade de 1 a 4 anos: 25 
pontos; de 5 a 8 anos: 26,5 pontos; de 9 
a 11 anos: 28 pontos; mais de 11 anos: 
29 pontos (CHAVES, s.d.)

A população brasileira apresenta um 
grande número de idosos analfabetos, e 
com baixo nível educacional, em compa-
ração aos demais países em desenvolvi-
mento. O analfabetismo representa cerca 
de 30% dos idosos brasileiros (DINIZ; 
VOLPE; TAVARES, 2007).

Estudos mostram que exercícios 
físicos e mentais, moderados e contí-
nuos, são eficazes na manutenção das 
capacidades cognitivas e são de grande 
importância, pois para Ericsson, Pos-
ton e Foreyt (1993), tais recursos são 
uma alternativa para a preservação da 
memória, do raciocínio e da percepção, 
dos indivíduos em processo de envelhe-
cimento (FERREIRA; RODRIGUES; 
PAIVA, 2008).

Na busca de oferecer melhores condi-
ções para um envelhecimento saudável, 
na medida das possibilidades, este estu-
do objetivou comparar a função cognitiva 
em idosas institucionalizadas e as que 
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participam de um centro de convivência, 
em uma capital do Brasil.

Métodos

Trata-se de um estudo quantitativo, 
observacional e transversal, realizado 
em duas Instituições de Longa Perma-
nência para Idosos (ILPIs) e em um Cen-
tro de Referência de Assistência Social 
(CRAS), situados na cidade de Maceió, 
estado de Alagoas, no período de agosto, 
a outubro de 2012.

O estudo foi composto por uma amos-
tra de quarenta idosas, sendo vinte re-
sidentes em ILPIs, e vinte participantes 
de um grupo de convivência. 

Os critérios de Inclusão no estudo 
foram: idosas com idades entre 65 e 85 
anos, sem diagnóstico confirmado de do-
ença mental; e a assinatura de termo de 
consentimento livre e esclarecido, pelas 
referidas idosas.

Os critérios de exclusão do estudo 
foram: declarar – pessoalmente ou por 
meio de informante – ser portador de 
deficiência visual e/ou auditivas graves, 
não corrigidas; estarem em estágios 
avançados de distúrbios cognitivos e/
ou doenças mentais, que pudessem im-
pedir o entendimento e a execução dos 
procedimentos do teste; outro idioma 
materno, que não o português; dificulda-
de de movimentar as mãos, por doenças 
reumáticas ou neurológicas.

A amostra foi composta pela tota-
lidade das idosas que preencheram o 
critério de inclusão. Não houve recusa 
dos sujeitos de pesquisa convidados. 

Por se tratar de um teste de fácil e 
rápida execução, e de ampla utilização, 

o MEEM foi escolhido para detectar alte-
rações cognitivas em pessoas, na prática 
clínica e em ensaios clínicos hospitalares 
e comunitários. 

Na presente pesquisa, utilizou-se a 
versão brasileira do teste, sugerida no 
estudo de Brucki et al. (2003), adotada, 
também, por Fernandes et al. (2009) 
para avaliarem as funções cognitivas 
específicas e possui diversas questões, 
agrupadas em sete categorias: orienta-
ção para tempo (cinco pontos); registro 
de três palavras (três pontos); atenção e 
cálculo (cinco pontos); lembrança de três 
palavras (três pontos); linguagem (oito 
pontos); capacidade construtiva visual 
(um ponto). O referido teste consiste de 
comandos e perguntas, a serem dirigidas 
ao sujeito da pesquisa. O escore do Meem 
pode variar de um mínimo de zero, até 
um total de trinta pontos. A soma é reali-
zada após o término do exame (KOPPER; 
TEXEIRA; DORNELES, 2009). 

O processamento e a análise dos 
dados foram feitos por meio do software 
Statistical Package for the Social Sciences  
(SPSS) e, para realizar a comparação das 
porcentagens de acertos, entre as residen-
tes das ILPIs e as participantes do grupo 
de convivência foi utilizado o teste não 
paramétrico de Mann-Whitney, adotando-
-se o nível de significância de 5% (0,05). 

O instrumento foi aplicado por todas 
as pesquisadoras, após uniformização 
metodológica.

A pesquisa obteve a aprovação do Co-
mitê de Ética em Pesquisa, da Faculdade 
Estácio de Alagoas, sob o parecer de n. 
190612/025, conforme indicam as Reso-
luções n. 196/96 e 251/97, do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS/MS). 
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Resultados
No presente estudo, realizado com 

quarenta idosas, todas do sexo feminino, 
e faixa etária entre 65 e 85 anos, a amos-
tra foi caracterizada com média de idade 
de 74,05 com desvio padrão de 4,99, 
sendo que, desse universo, vinte idosas 
residiam em ILPI’s, e vinte participavam 
de um centro de convivência. 

O Meem possui vários subitens, tais 
como: orientação temporal e espacial, 
leitura, atenção, cópia dos pentágonos 
e escrita. Todos os subitens sofrem in-
fluência da escolaridade. Para diminuir 
esse viés, são utilizados pontos de corte 
diferentes, de acordo com os anos de es-
tudo. No entanto, existem divergências 
entre muitos autores, no que diz respeito 
aos pontos de corte a serem utilizados 
para esses escores (LENARDT et al., 
2009). Utilizaram-se, no presente estudo, 
os pontos de corte propostos por Brucki 
et al. (2003), por serem considerados os 
mais adequados à amostra apresentada, 

tendo em vista a heterogeneidade do 
grau de escolaridade (Tabela 1).

Tabela 1 –	 Caracterização da amostra analisa-
da no presente estudo 

Escolaridade ILPIs Centro de convivência

analfabetas 25% 15%

1-4 anos 25% 20%

5-8 anos 40% 60%

9-11 anos 5% 5%

>11 anos 5% 0%
Fonte: primária.

Não foi possível realizar um estudo 
comparativo quanto à escolaridade, 
devido ao fato de a amostra apresentar 
diferenças numéricas que não permi-
tiram a análise estatística. A pesquisa 
apresentou como fator limitante a 
amostra composta apenas pelo sexo 
feminino, pois há predominância desse 
sexo entre os participantes de centros 
de convivência e também entre os idosos 
institucionalizados. 

Tabela 2 – Comparação dos subitens do MEEM

Fator
ILPIs  Centro de convivência

Valor de p
Média Desv. Padrão Média Desv. Padrão

Orientação no tempo 61,0 26,3 82,0 18,2 0,010*

Orientação no espaço 80,0 22,5 93,0 19,8 0,015*

Memória imediata 86,5 22,9 86,5 22,9 1,000

Atenção e cálculo 20,0 33,1 12,0 15,1 0,928

Memória de evocação 39,7 33,4 51,3 29,5 0,258

Linguagem 94,9 12,5 94,9 12,5 1,000

Habilidade visuo-espacial 61,5 31,2 76,5 21,2 0,116

Resultado (Total) 61,3 16,7 69,1 12,3 0,060

Fonte: primária.
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Os resultados obtidos nesta pesquisa 
demonstraram que as participantes do 
centro de convivência apresentaram uma 
diferença estatisticamente significativa 
(p<0,05), em relação às idosas institucio-
nalizadas, nos domínios de orientação no 
tempo e no espaço. Os demais domínios 
não apresentaram diferenças estatistica-
mente significativas (Tabela 2). 

Discussão

O Meem não fornece diagnósticos 
demenciais, podendo ser utilizado para 
rastreamento de alterações cognitivas. 
No entanto, a piora na performance das 
atividades de vida diária, devido ao declí-
nio cognitivo, é um marcador de quadros 
demenciais. 

Lenardt et al. (2009) afirmam que a 
carência de outros estudos que utilizem 
o Meem, ligado à população de idosas 
que residem em ILPIs, dificulta a com-
paração dos resultados adquiridos no 
presente estudo, entretanto, confirma-
mos a importância da pesquisa. 

No estudo de Bruno, Marques e Silva 
(2006), as idosas residentes nas ILPIs 
tiveram dificuldade no que se refere à 
avaliação da orientação temporal (data 
e dia da semana), e espacial (bairro e 
rua próxima). O autor acredita que a 
deficiência deve-se ao processamento da 
memória recente, acrescentando que é 
necessário o uso contínuo de lembretes, 
como calendários e anotações, com ende-
reço e telefone, do local onde moram. No 
entanto, quando vivenciaram a pesquisa, 
essas pessoas demonstraram desinteres-
se em memorizar tais dados. No presente 
estudo foi observado que as participan-

tes também apresentavam dificuldade 
nos subitens de orientação, no tempo 
e no espaço, mais significativamente, 
as residentes de ILPIs, em relação às 
participantes do centro de convivência.

Durante a presente pesquisa, foi 
observada a carência de objetos que 
estimulassem a memória (calendários, 
mapas, televisão, rádio, relógio, etc.), e 
também, que, nas instituições de longa 
permanência, existiam poucas ativida-
des relacionadas à interação social, como 
as atividades em grupo, que auxiliam no 
desenvolvimento cognitivo e funcional. 

O Cras é um órgão público muni-
cipal que tem como objetivo fornecer à 
população, em geral, serviços continu-
ados de proteção básica de assistência 
social, principalmente àquelas pessoas 
que apresentem vulnerabilidade social. 
Todas as unidades possuem o Programa 
de Atenção Integral à Família, com o in-
tuito de fortalecer os vínculos familiares 
e comunitários, através da atuação de 
equipes multiprofissionais (ALVAREN-
GA et al., 2011). O grupo de convivência 
de idosos, avaliado no presente estudo, 
situa-se em um Cras, na cidade de 
Maceió-Alagoas.

No estudo de Santos; Foroni; e Cha-
ves (2009), o escore médio, obtido pela 
amostra no Meem, foi de 24,09 pontos 
(DP=3,67). Os idosos que praticavam 
atividades de lazer obtiveram escores 
significativamente superiores, aos da-
queles que não as praticavam, o que 
foi verificado pelo teste t (p<0,05). Não 
houve diferença significativa (p>0,05) 
de desempenho, no Meem, quando 
comparados os indivíduos que pratica-
vam atividade física e aqueles que não 
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praticavam. No que se refere ao lazer, 
no presente estudo não foi comprovada 
essa diferença, entretanto, quanto à prá-
tica de atividades físicas, o teste obteve 
resultados semelhantes aos obtidos no 
estudo de Santos; Foroni; e Chaves, já 
que, no escore total do Meem não houve 
diferença estatisticamente significativa, 
entre as idosas residentes em ILPIs (que 
não possuem atividade de lazer) e as 
participantes do grupo de convivência, 
que tem, como essência, atividades de 
lazer e físicas. 

Considerações finais
Observa-se que houve uma diferença 

estatisticamente significativa entre as 
idosas residentes nas ILPIs, em compa-
ração às idosas participantes de grupo 
de convivência, nos itens de orientação 
espacial e temporal, tendo como proposta 
de intervenção, a adoção de meios que 
possibilitem, às residentes em ILPIs, 
contatos com instrumentos que permi-
tem o desenvolvimento e/ou a manuten-
ção dos domínios espaciais e temporais. 
Tais instrumentos devem ser elaborados 
por uma equipe multiprofissional, com 
atuação interdisciplinar, para uma 
melhor adequação ao público-alvo e, se 
necessário, de forma individualizada.

Comparison of cognitive function 
in elderly institutionalized and 
participants of living center

Abstract
Objective: To compare cognitive function 
in institutionalized elderly participants 
and community center. Methods: This is a 
quantitative, observational and transversal. 
We used the mini-mental state examination 
for detecting cognitive changes in 40 elder-
ly and 20 residents in homes for the aged 
and 20 participants in the community cen-
ter. Results: The sample was characterized 
with a mean age of 74.05 with a standard 
deviation of 4.99. To compare the fields we 
used the nonparametric Mann-Whitney test 
with significance level of 5%. The domains 
of orientation in time and space showed a 
statistically significant difference (p <0.05) 
among the elderly participants of down-
town living and institutionalized elderly. 
The participants of the community center 
had higher scores in the areas mentioned 
above. Conclusion: The elderly residents in 
home for the aged had a score lower in spa-
tial and temporal domains when compared 
to participants in a community center.

Keywords: Aging. Cognition. Social Partici-
pation. Homes for the Aged.
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